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RESOLUÇÃO Nº 51/2025 
 

DISPÕE SOBRE A 2º ALTERAÇÃO DO 
CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Presidente do CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES, Sr. 
FABIANO BALDESSAR DE SOUZA, no uso de suas atribuições e prerrogativas conferidas pelo 
Contrato de Consórcio Público, aprovado pela Assembleia Geral de Prefeitos ocorrida no dia 29 de 
agosto de 2025, RESOLVE: 
 
Art. 1º. Fica alterado o contrato de consórcio público do CISAMURES conforme redação a seguir: 
 
Onde se lê: 
 
O CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, 
constituído sob a forma de associação pública, com personalidade jurídica de direito público e 
natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob nº 07.383.800/001- 88, com sede na Av. 
Presidente Vargas nº 635, Sagrado Coração de Jesus, CEP 88.508- 110, Lages, Estado de Santa 
Catarina, por intermédio dos entes da federação consorciados, que de comum acordo firmam o 
CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, na forma da Lei Federal nº 11.107/2005 e de seu 
regulamento, Decreto Federal nº 6.017/2007, e demais disciplinas legais aplicáveis a matéria, tendo 
como justas e acordadas as seguintes alterações, sob as disposições abaixo estabelecidas. 
 
Leia-se: 
 
O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - 
CISAMURES, constituído sob a forma de associação pública, com personalidade jurídica de direito 
público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob nº 07.383.800/001- 88, com sede 
na Av. Presidente Vargas nº 635, Sagrado Coração de Jesus, CEP 88.508- 110, Lages, Estado de 
Santa Catarina, por intermédio dos entes da federação consorciados, que de comum acordo firmam 
o CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, na forma da Lei Federal nº 11.107/2005 e de seu 
regulamento, Decreto Federal nº 6.017/2007, e demais disciplinas legais aplicáveis a matéria, tendo 
como justas e acordadas as seguintes alterações, sob as disposições abaixo estabelecidas. 
 
Onde se lê: 
 
“Art. 1º O Consórcio público denominado CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, constitui-se sob a forma de associação pública com 
personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, integra, nos termos da 
lei, a administração indireta dos entes da federação consorciados” 
 
Leia-se: 
 
“Art. 1º O Consórcio público denominado CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE 
DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, constitui-se sob a forma de associação pública com 
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personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, integra, nos termos da 
lei, a administração indireta dos entes da federação consorciados.” 
 
Onde se lê: 
 
Parágrafo único. O CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - 
CISAMURES, adquire personalidade jurídica de direito público mediante a vigência das leis de 
ratificação dos entes consorciados, na forma do Protocolo de Intenções, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, Lei Federal 11.107/05, Decreto Federal 6.017/07, Lei Federal 
8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), Lei Federal 8.142/90 
 
Leia-se: 
 
Parágrafo único. O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA 
AMURES - CISAMURES, adquire personalidade jurídica de direito público mediante a vigência das 
leis de ratificação dos entes consorciados, na forma do Protocolo de Intenções, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, Lei Federal 11.107/05, Decreto Federal 6.017/07, Lei Federal 
8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), Lei Federal 8.142/90 
 
Onde se lê: 
 
Art. 2º O CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES 
passa a congregar os entes da federação relacionados no Anexo I, compreendendo os subscritores 
do Protocolo de Intenções e os que foram admitidos posteriormente, via ratificação por lei do 
protocolo de intenções e aprovação em Assembleia Geral. 
 
Leia-se: 
 
Art. 2º O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - 
CISAMURES passa a congregar os entes da federação relacionados no Anexo I, compreendendo 
os subscritores do Protocolo de Intenções e os que foram admitidos posteriormente, via ratificação 
por lei do protocolo de intenções e aprovação em Assembleia Geral. 
 
Onde se lê: 
 
“Art. 20. O Conselho Administrativo será constituído, eleito pela Assembleia Geral, entre os Chefes 
do Poder Executivo dos entes consorciados, com a seguinte composição: (…)” 
 
Leia-se: 
 
“Art. 20. O Conselho Administrativo será constituído, eleito pela Assembleia Geral, entre os Chefes 
do Poder Executivo dos entes consorciados, com a seguinte composição: (…) 
§ X. O Presidente do Conselho Administrativo representará o Consórcio Público Interfederativo de 
Saúde da Região da Amures – CISAMURES como Presidente do Consórcio, para todos os fins legais 
e administrativos.” 
 
Onde se lê: 
 
“Art. 14. O CISAMURES terá a seguinte estrutura: 
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I – Assembleia Geral; 
II – Conselho Administrativo; 
II – Conselho Fiscal; 
III – Comissão de Saúde; 
IV – Diretoria Executiva.” 
 
Leia-se: 
 
“Art. 14. O CISAMURES terá a seguinte estrutura: 
I – Assembleia Geral; 
II – Conselho Administrativo; 
III – Conselho Fiscal; 
IV – Colegiado de Saúde, composto pelos Gestores Municipais de Saúde dos entes consorciados; 
V – Diretoria Executiva.” 
 
Onde se lê: 
 
Art. 18. 
 
(...) 
 
“IV – aprovar as alterações do Contrato de Consórcio Público;” 
 
Leia-se: 
 
Art. 18 
 
(...) 
 
“IV – aprovar as alterações do Contrato de Consórcio Público, as quais deverão ser ratificadas por 
lei da maioria dos entes consorciados;” 
 
Onde se lê: 
 
“Art. 19. O quórum de deliberação da Assembleia Geral será de: (…)” 
 
Leia-se: 
 
“Art. 19. O quórum de deliberação da Assembleia Geral será de: (…) 
 
§ X. As deliberações dos órgãos colegiados do Consórcio deverão ocorrer, preferencialmente, por 
consenso entre seus membros.” 
 
Inclua-se: 
 
“Art. 24-A. O Consórcio instituirá avaliação periódica de desempenho, a ser realizada 
semestralmente por comissão específica, com critérios objetivos definidos em regulamento próprio.” 
 
Onde se lê: 
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“Art. 27. O Regime de Trabalho dos empregados públicos do consórcio é o da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT (…)” 
 
Leia-se: 
 
“Art. 27. O Regime de Trabalho dos empregados públicos do consórcio é o da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT. 
 
(…) 
 
§ 4. É vedada a contratação, pelo Consórcio, de agentes políticos (Chefes do Poder Executivo, 
Legisladores e Secretários) e respectivos cônjuges ou parentes até o 3º grau, inclusive em relação 
às sociedades empresárias das quais sejam sócios.” 
 
Onde se lê: 
 
Art. 28 
 
(...) 
 
“§ 3º. O emprego em comissão de Diretor Executivo do Consórcio deverá ser ocupado por 
profissional com formação em nível superior e com comprovada experiência de gestão pública.” 
 
Leia-se: 
 
Art. 28 
 
(...) 
 
“§ 3º. O emprego em comissão de Diretor Executivo do Consórcio deverá ser ocupado por 
profissional com formação em nível superior, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), e com 
experiência mínima de 3 (três) anos em gestão pública ou privada.” 
 
Inclua-se: 
 
Art. 35-A. O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região da Amures – CISAMURES 
poderá, mediante ato normativo próprio, instituir programas, planos ou instrumentos de valorização 
e desenvolvimento funcional de seus empregados públicos e servidores, observadas as normas 
aplicáveis e os princípios da administração pública. 
 
§ 1º. A implementação das medidas previstas neste artigo poderá ocorrer por meio de resolução, 
plano de carreira, regulamento interno, instrução normativa ou outros instrumentos congêneres 
editados pela Presidência ou aprovados pela Assembleia Geral. 
 
§ 2º. Os programas e instrumentos mencionados no caput poderão contemplar ações de capacitação 
continuada, incentivo à formação e especialização profissional, políticas de fomento ao estudo, 
progressão funcional e outras iniciativas destinadas ao aprimoramento técnico e à valorização do 
quadro funcional do Consórcio. 
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§ 3º. A adoção de qualquer benefício de natureza remuneratória decorrente das medidas previstas 
neste artigo dependerá de prévia autorização orçamentária e financeira, observando-se os limites da 
legislação vigente e as deliberações do Conselho Administrativo. 
 
Inclua-se: 
 
Art. 35-B. A estrutura administrativa do Consórcio, bem como a criação, exclusão, denominação, 
atribuições, prerrogativas dos cargos e respectivas remunerações, poderão ser dispostas e 
detalhadas no Regimento Interno, observadas as diretrizes estabelecidas no Contrato de Consórcio 
Público e a legislação aplicável.  
Parágrafo único. O Regimento Interno poderá complementar ou ajustar a organização administrativa, 
desde que não contrarie as disposições constantes do Contrato de Consórcio e demais normas legais 
vigentes. 
 
Inclua-se: 
 
“Art. 41-A. Após o consorciamento do Estado de Santa Catarina, todas as comunicações, 
documentos oficiais e materiais institucionais do Consórcio deverão obrigatoriamente conter as 
logomarcas oficiais do Estado de Santa Catarina e do Sistema Único de Saúde – SUS.” 
 
Inclua-se: 
 
“Art. 42-A. As ações e serviços de saúde executados pelo Consórcio deverão ser previamente 
avaliados pelo Colegiado de Saúde e, conforme a origem da proposição, pactuados na Comissão 
Intergestores Regional (CIR) ou na Comissão Intergestores Bipartite (CIB).” 
 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em sentido contrário. 
 
Art. 3º. A presente alteração passa a vigorar após a sua publicação, no Diário Oficial Dos Municípios 
de Santa Catarina, bem como a devida ratificação pela maioria de seus municípios consorciados 
conforme previsto no Art. 53 do Contrato de Consórcio Público vigente do CISAMURES. 
 
Art. 4º Após a ratificação da presente alteração por todos os entes consorciados, o Consórcio 
Interfederativo de Saúde da Região da Amures – CISAMURES procederá à consolidação do texto 
integral do Contrato de Consórcio Público, incorporando todas as modificações aprovadas, para fins 
de transparência, uniformização interpretativa e atualização normativa, promovendo sua 
republicação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOMSC. 
 
Parágrafo único. A consolidação mencionada no caput não implicará a celebração de novo contrato 
de consórcio público, preservando-se a continuidade jurídica e administrativa da personalidade 
consorcial instituída, bem como todos os efeitos decorrentes de seu ato constitutivo originário. 
 

Lages, SC, 04 de novembro de 2025 
 

(assinatura digital) 
FABIANO BALDESSAR DE SOUZA 

PRESIDENTE  
CISAMURES 
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